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LEI NU 98/00 J--e \ ~ /

Estabelece diretrizes gerais para a
elaboração do Orçamento do Mu-
nicipio de São Pedro dos Ferros
para o exercício de 200 I e dá ou-
tras providências.

O Povo do Município de São Pedro dos Ferros, por seus representantes na
Câmara aprovou e eu, Preféit~MUIiiéieal, sanciono aseguinie Lei' ',.

>'*/~ v> f}.~; ~ 'r' :-~. _:"~-. ',:

A~ ..J~:~A.Lei Orçamentáriajpara O exercício"do ano.d,e 2001 será elaborada
observando-se aS'dir!ltrizêsldesta Lei e todas asdisp'osiçàes contidas na,COI,Istituição Federal,
Constituição Estaau~lfLei:no 4.320/9.4 JéLei Orgâiti6~,db Município.>· -e ·;t

. . .;'!;~J!.2~:-"\4.~:~~~tas~~blic~.~mt0,r' inais mcorp~rarã<? ~;t~~eita ,tributária, a
patrirnonial, todas>~s reçe~~,.aOrtiltJ~ft1 leglslaçaó;.pem como todas as transferências feitas
pela União e pelo Estado; oriundãsAf~ 'suas, receitas fiscais, bem como as receitas transferidas
pelos Governos Federal.eEstadual destinadas aó Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e .vàtorização .do Magistério, prevista na Lei, 9.424/96, e nos termos das
respectivas COilstitiJições'f&fferal ~ Estadual,' " ;I'i!" }' ,

, " § IOJJ4.&receitai-trtbutarias resultantes de impo~fos e taxas serão estimadas
e projetadas com' báse de./cálculo.nós.'valores mediós arrecadados nb exercicio corrente até o
mês anteriof ao-da e{áb.à!9,~O'd!i.-jJf'bposta,~;çam,lJ.'t&~lf1:CO~j~~6J~eção monetária efetuada
até o mês de .â~z.~!,!bF~r,,~é{20PO,_;onsider~ndo. ,9'~fr0i;e,~fio\.~d,'expan~ão. do número de
contribuintes, bem q.omo lJ.Jjtva!Wfçao de todo o cadastrõtécnicá dd;Mimlclp/O.

§2° :fA.s)rans(erências do lCMS edo FPM terão seus valores orçados com
hase nas informações prêX,tadas feios órgêjos competentes.

Art. 3° - A,fixação Cládésp,esa,séÍ'~ énl valores iguais aos da receita prevsita,
distribuída segundo as "n~í::e~si~[t1s'..deJ~~~:f1j,Çla~::,,4r.Hfi,1entária, englobando tant~ as
despesas correntes como as de.~]l~~I;·!re~~omo o~r~am~n,tp.~e'despesa do Poder Legislativo,

§ 1° - Of'órgãós'competentes da Administração Direta do Poder Executivo
encaminharão ao órgão central de contabilidade até () dia 30 de agosto de 2000 as versões
preliminares de suas despesas para () exercício do ano de 2001.

§ 2° - Os órgãos da Administração Descentralizada que recebem recursos
do Tesouro do Município, encaminharão as suas necessidades financeiras. na mesma data.

§3" - A Câmara de Vereadores, na mesma data. encaminhará a previsão de
suas despesas para o exercício em foco.

Art. 40
- O Governo Municipal destinará recursos resultantes de impostos e

das parcelas transferidas pelos Governos Federal e Estadual para a manutenção e
desenvolvimento do ensino em percentual nunca inferior a 25% (vinte e cinco pontos
percentuais).
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da cobrança de impostos, será destinada a parcela de 25% (vinte e cinco pontos percentuais) à

I
manutenção e ao desenvolvimento do ensino, sendo que no mínimo 60% (sessenta pontos
percentuais} deverão ser alocados no ensinofundamental. conforme determina a Lei 9. -12./ 96. c

Art. 5° - O Município destinará recursos para as suas ações e serviços de
saúde nunca inferior a 20% (vinte pontos percentuais) de recursos próprios e das parcelas
transferidas peles Governos Federal e Estadual.

Art. 6° - O Município aplicará recursos para suas ações e serviços de =
assistência social nunca inferior a 10% (dez pontos percentuais) dos recursos resultantes de
impostos e das parcelas transferidáspelos Governos FederaLe,Estadual.

Art. 7°i-;;P~Mi.llÍicípio<cumprirá q dispostô',no artigo 169 da Constituição
1:# Federal, não despendendo';'t~mf o paganiento de pessôil, índiühdo os seus acessórios, parcelas

superiores a 60% (ses~eÍít~h)ontds percentuais) d~ valor da receita cor;rente consignada na Lei ~I: JOrçamentária anúal~~! ">!I,é' '/ r.', ';' ': "
i~q':Clgià)o único - A limitaçiÍb a qu~se refere o artigo .anterior abrangerá o

pagamento de pf!lisôal do,Poder:L'êg)sl~tivo, inclusive o de agentes políticO,S, bem como o do. -'r" ,"'1--1 ~ -.,. ~,-

Poder Executivo. ", ... -.'f""':':~":".:' .:'. .c., .~ =
, Ârt. 8o;~A ãjjertuilr~ créditos adi~ionais ao orçamento 'qependerá sempre

da existência de recursos disponivei~'refehdos no artigo 43 i:Iii.Lei 4,320/64. -
} .Art,'9° i Logô que fique constatado a existência de excesso de arrecadação e

Ise este for utilizado pará fàZer face à suplementação de dotações orçamentárias' no exercício por
meio de créditos ádiéioriãi~, será destinada, obrigatoriamente, parcêlc(,correspondente a 25% I
(vinte e cinco pontos percentuais) à manutenção" e ao desenvolvimento do ensino na mesma

I

proporção do ingtes,so, i 'l-ce~sÔ'ábsomôo áo<o~~ento, quà9dÓ' pro~enjênte de receita de
.. ,,~\ ,~' ,'>~ '( iI'· ''\~.,;t,<:-,'<,_.~\~"., \t':I.' i; :1).j

,li! ImPOstOS')"" ), ·~t . . ' .."', >', \' .~, •. "" , ",,\::~. '. }( ;foe~\~wantid~~o: ~r~os'.~ó',:~~si~~, ~~da,~ental obrigatório ,da
rede municipal o fôrnecirnentõ de matenal didático-escolar, transporte, merenda escolar, alem
de assegurados os seus direitos aos alunos da rede estadual de ensino, através de convênio entre
o Município e a Secretaria de Estado da Educâção,'~",,!,~ -v

,,,; Àrt. ir .:Poderão ser ·ê6ncédidas bolsas de estudos para atendimento
suplementar à rede particular locaLoudáJoéãtidademais.pr<iJÜmá, caso a rede oficial de ensino
fundamental e médio for deficitária para'~ténder a demanda,' desde que haja disponibilidade do
erário público.

Art. 12 - Somente serão concedidas subvenções sociais a entidades que
sejam reconhecidas como de utilidade pública e que dediquem suas atividades ao ensino, à
cultura, à saúde e à assistência social, que não visem lucros e que não remunerem seus diretores,

§ 1" - Os repasses de que trata este artigo serão efetuados após aprovação
pelo Poder Executivo dos Planos de Aplicações apresentados pelas entidades,

§ 2" - Os prazos para prestação de contas das entidades beneficiadas serão
fixados pelo Poder Executivo. dependendu do plano de aplicação, não podendo ultrapassar 30
(trinta) dias do encerramento do exercício,

I § 3° - Fica vedada a concessão de nova ajuda financeiras às entidades que
não prestarem contas dos recursos anteriormente recebidos, assim como as que não tiverem as
suas contas aprovadas pelo Executivo Municipal
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Art. 13 - A Lei de Orçamento conterá recursos para garantir a execução de
projetos de saneamento básico e de preservação do meio ambiente.

Art. 14 - A Lei Orçamentária só contemplará dotação para início de obras
após a garantia de recursos para pagamento das obrigações patronais vincendas e dos débitos
para com a Previdência Social decorrentes das obrigações em atraso.

Art. 15 - As operações de crédito por antecipação de receitas somente serão
contraídas ~ediante autorização legislativa prévia, devendo ter fim específico e se concretizará
se os recursos forem destinados a programas de excepcional interesse público, observados os
limites contidos nos artigos 165 eJ67, inciso III da Constituição Federal.

Art. 16 - As .Çompras e contratações de obras e serviços somente poderão ser
realizadas havendo disponitWidaaé'brçamentária e precedidas do.respectivo processo licitatório
quando exigível, nos tehlfiis:da Lei 8.666/93, dé,21/06/93; êsuas aiteraçães.

Art ... 17,L O projeto de Lei Orçamentária. deveráser entregue à Câmara
Municipal até 30/Q94joOO:.~~/ i Jrr,' :'...\

'J1~loi\.tf. 18:" Caso o Pooyr Legislllti~b não vote a Lei Orçamentária até 5 (cinco)
dias antes do tériD:in6 M':êxercicíb~'ficaautorizado o Poder ExecutivoMuriiéipal a sancioná-lo e
a utilizar o Proj~JI~e I,.,ei.o~" ria/enviado: à Câmara Municipal para áp~6vação.

~ Art. 19' -. R" Jn-ífe as "disposições em contrário, entrando a presente lei
em vigor na data de sua publicação.~: . .
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Eu6AIRBATISTAD ARAÚJO
Pr~teito Munici ai
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